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Editorial

Coragem para
crescer e mudar

Gestão vai priorizar 
a valorização do 

economista

José Antônio Resende Alves - Presidente do Corecon/ES

Assumimos a presidência do Conselho 
Regional de Economia do Espírito 

Santo (Corecon-ES) com a principal mis-
são de promover as ações de nossa Au-
tarquia, cujos objetivos são a valorização 
dos economistas e a maior inserção deles 
no contexto social e político do Estado. 
Caminhamos muito, mas precisamos 
crescer ainda mais, fortalecendo algu-
mas iniciativas para ampliar as opções 
de novos projetos desafiadores. Agora, 
como presidente, o direcionamento de 
energia nessa diretriz se manterá, certos 
de que, como diz a sabedoria popular, 
“a menor das boas ações é melhor que 
a maior das boas intenções”.

Pretendemos garantir a manuten-
ção das ações que ajudamos a construir 
nos últimos anos em conjunto com 
todos os conselheiros, visando, em mé-
dio prazo, reposicionar o Corecon-ES 
como formulador de opinião. O ano de 
2011 foi muito importante. Obtivemos 
diversas conquistas, ampliamos nossa 
participação na sociedade e melhora-
mos nossos processos de atendimento 
e nossos produtos. Contamos, sempre, 
com a dedicação de nossa equipe. Nossas 
conquistas, inclusive, são resultado da 
seriedade e da perseverança no cum-
primento do propósito de qualificar a 
prestação de serviços do Conselho, em 
representar bem o economista.

Garantimos a evolução de nossos 
principais produtos, a exemplo da nova 
apresentação do Prêmio de Economia, 
em função da qual introduzimos a ho-
menagem aos economistas de destaque. 
Em 2012, daremos continuidade a esse 
importante evento para o Estado.

Faremos o III Encontro de Economia, 
um produto construído com diversos 
parceiros e que congrega economistas 
de todo o Brasil para a apresentação 
de artigos sobre temas setoriais. Neste 
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momento, iniciaremos o processo de 
institucionalização do evento, a fim 
de ampliar o envolvimento de novos 
colaboradores do setor empresarial e 
de garantir maior troca de experiências 
inovadoras sobre questões em debate 
na sociedade.

Também em 2012, concluiremos 
nosso segundo livro sobre questões 
setoriais, embasado nos artigos apre-
sentados nos encontros de Economia. 
Garantiremos a continuidade da pro-
dução literária que traz à tona análi-
ses relevantes sobre áreas diversas da 
economia. Os produtos já concluídos 
podem ser consultados em nosso site.

Estamos certos de que 2012 será um 
ano ainda melhor e de que a responsa-
bilidade será maior para os economistas 
que, tantas vezes, são convocados para 
se manifestar sobre situações conjun-
turais, principalmente neste momen-
to transformador para nosso Estado. 
Questões sobre a extinção do Fundo 
de Desenvolvimento das Atividades 
Portuárias (Fundap), a redistribuição dos 
royalties e a nova dinâmica do setor de 
energia para nossa sociedade exigirão 
mais empenho de uma categoria que 
não apenas avalia a situação presente, 
mas constrói alternativas com vistas a 
proporcionar um ambiente melhor.

Sabemos que a melhor forma de 
prever o futuro é criá-lo. E é com esta 
certeza de levar soluções e alternativas 
que ajudaremos na construção de uma 
sociedade capixaba mais racional e mo-
derna na utilização de seus recursos.

Por fim, agradecemos aos nossos 
conselheiros, parceiros e colaboradores, 
que nos apoiam e confiam em nossa 
capacidade e seriedade, especialmente 
ao conselheiro e vice-presidente, Tyago 
Hofmann, por caminhar conosco nas 
atividades executivas do Conselho.



Eventos

estado vai sediar debates sobre 
assuntos econômicos
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Encontros regional e estadual serão realizados em outubro

Dois grandes eventos da área de Eco-
nomia serão realizados neste ano, 

simultaneamente, no Espírito Santo. Um 
deles é o Encontro Capixaba de Economia, 
que em 2012 chega à sua terceira edição. 
O outro, o II Encontro de Economistas da 
Região Sudeste (o primeiro aconteceu no 
ano passado, no Rio de Janeiro).

Os dois encontros, agendados para 
os dias 18 e 19 de outubro, congregam 
palestras, discussões, mesas-redondas 
e apresentações de artigos sobre temas 
relacionados à Economia, estabelecendo 

um ambiente de intercâmbio de ideias e 
informações.

Uma iniciativa conjunta do Conse-
lho Regional de Economia do Espírito 
Santo (Corecon-ES), do Instituto Jones 
dos Santos Neves (IJSN), do Banco de 
Desenvolvimento do Espírito Santo (Ban-
des), do Centro Universitário de Vila 
Velha (UVV), da Fucape e do Mestrado 
em Economia da Universidade Federal 
do Espírito Santo (ME-Ufes), o Encontro 
Capixaba de Economia será desenvol-
vido em torno dos seguintes temas: 

Comissão avalia temas a 
serem abordados

Os temas do II Encontro de Economistas da Região Sudeste começaram a ser definidos 
pela comissão organizadora do evento, composta do gerente do Corecon do Rio de Janeiro, 
Wellington Leonardo da Silva, que representa o Conselho Federal de Economia (Cofecon), 
do vice-presidente do Corecon-RJ, Sidney Pascoutto da Rocha, do presidente do Corecon de 
Minas Gerais, Cláudio Gontijo, e do presidente do Corecon-ES, José Antônio Resende Alves. 
A primeira reunião realizada com essa finalidade aconteceu em 13 de março.

O evento do ano passado aconteceu no Rio de Janeiro. Neste ano, em Vitória, vai enri-
quecer, em conteúdo, a programação do III Encontro Capixaba de Economia.

Está aberto, de 1.º a 29 de junho, o prazo para as inscri-
ções para a décima sétima edição do Prêmio Espírito Santo 
de Economia. Lançada pelo Conselho Regional de Economia 
do Espírito Santo (Corecon-ES), a premiação contempla duas 
categorias de trabalhos. A primeira consiste em monografias 
elaboradas como pré-requisito para a conclusão de cursos de 
graduação. O intuito é incentivar estudantes de Ciências Eco-
nômicas do Estado a desenvolver pesquisas que contribuam 
para o conhecimento da realidade regional e brasileira e para 
o aprimoramento do ensino de Economia no Espírito Santo.

A segunda constitui artigos de economistas, visando a 
estimular aqueles registrados no Corecon-ES a utilizar teorias 
e métodos das Ciências Econômicas e avançar na compreensão 
da economia capixaba.

Em cada uma das categorias, os três primeiros classificados 
receberão a estatueta relativa ao Prêmio e mais R$ 2.500,00 
(primeiro lugar), R$ 2 mil (segundo lugar) e R$ 1,5 mil (terceiro 
lugar).

O regulamento completo poderá ser conferido no site do 
Corecon-ES: www.corecon-es.org.br.

Microeconomia, inovação e crédito; 
Macroeconomia, comércio internacional 
e política econômica; Economia agrícola, 
meio ambiente e energia; Mercado de 
trabalho e bem-estar; Economia regional 
e urbana; Finanças públicas e economia 
do setor público; e Métodos quantita-
tivos, entre outros.

As inscrições de artigos poderão ser 
feitas no período de 1.º de junho a 22 de 
julho, pelo sítio www.encontroecono-
miaes.com. A divulgação dos trabalhos 
aprovados será no dia 6 de setembro.

Abertas as incrições para o XVII Prêmio 
espírito santo de economia



Indicativos

Arrecadação federal cresce 
14,5% em 2011

Por Aequus Consultoria

Imposto de Renda foi o que mais influenciou o desempenho positivo

Variação das receitas federais acumulada até o mês contra igual período do ano anterior

Fonte: Receita Federal do Brasil.

Aeclosão da crise financeira interna-
cional no segundo semestre de 2008 

interrompeu um ciclo de crescimento da 
economia brasileira que perdurava há cinco 
anos. A crise arrastou consigo a arrecada-
ção do governo federal em 2009, a qual 
recuou 6,2% ante o ano anterior em valores 
corrigidos da inflação pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de 
janeiro de 2012. 
 Em 2010, a recuperação na economia 
brasileira, cujo Produto Interno Bruto (PIB) 
cresceu 7,5% em relação ao ano anterior, fez 
com que os tributos arrecadados pela União 
aumentassem 9,5%. Apesar da boa taxa, ela 
foi suficiente apenas para que a arrecadação 
federal voltasse ao nível de 2008. Apesar de 
a economia brasileira não ter tido um grande 
desempenho em 2011, com crescimento do 
PIB de apenas 2,7%, o recolhimento da Re-
ceita Federal do Brasil (RFB) bateu recorde de 
arrecadação em vários meses, encerrando o 
ano com alta de 14,5% em relação à 2010. To-
dos os principais tributos federais expandiram 
sua arrecadação em 2011, com exceção do 
Programa de Integração Social (PIS)/Progra-
ma de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (Pasep), que teve queda de 2,9%.
 A maior contribuição veio do Imposto 
de Renda (IR), com acréscimo de R$ 28,9 

milhões que, no entanto, deve ser relati-
vizado, pois sua base de comparação, o 
ano de 2010, estava muito baixa. Dessa 
forma, a arrecadação do IR, mesmo com 
aumento real de 12,6% entre 2011 e 2010, 
não superou a de 2008. 
 Segundo o Boletim de Análise da Ar-
recadação das Receitas Federais, o compor-
tamento do IR em 2011 foi favorecido pelo 
crescimento na arrecadação da tributação do 
lucro obtido na alienação de bens e direitos; 
pela lucratividade das empresas no último 
trimestre de 2010 e primeiro semestre de 
2011 em relação a iguais períodos de 2009 
e 2010; pela variação nominal de 15,6% 
e real de 8,5% da massa salarial habitual 
apurada pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) nos meses de de-
zembro de 2010 a novembro de 2011, em 
relação a igual período do ano anterior; e 
pelos aumentos nos ganhos no resgate de 
aplicações financeiras de renda fixa, ele-
vando em 42,3% o imposto sobre os rendi-
mentos de capital, durante o ano de 2011. 
 A arrecadação federal beneficiou-se 
muito com a Lei 11.941, de 27 de maio de 
2009, conhecida como o Refis da crise, que 
incrementou o pagamento dos contribuin-
tes em débito à União, com destaque para 
o recolhimento de R$ 5,8 bilhões, a título 

de Contribuição Social sobre o Lucro Líqui-
do (CSLL), após o encerramento de uma 
disputa judicial com a mineradora Vale. Os 
débitos tributários recebidos totalizaram 
R$ 21 bilhões, em 2011.
 O desaquecimento econômico se fez 
sentir no conjunto da arrecadação da RFB 
a partir do terceiro quadrimestre de 2011. 
Um dos impostos mais afetados foi o pró-
prio Imposto sobre Produto Industrializado 
(IPI), que encerrou o ano com crescimento 
médio de 10,1%. No acumulado em doze 
meses até março de 2011, a alta era de 
26,3%, frente ao mesmo período de 2010. 
 A perspectiva para 2012 é de que as 
elevadas taxas de crescimento dos tributos 
federais registradas em 2011 não se repi-
tam. Prova disso é que, mesmo batendo 
recordes de arrecadação em janeiro (maior 
valor em relação a todos os meses anterio-
res) e em fevereiro de 2012 (maior valor 
em relação a fevereiro dos anos anteriores), 
a taxa de crescimento da receita federal 
nos dois primeiros meses de 2012 foi bem 
menor que no mesmo período do ano 
anterior: 6,5%, contra 17,4%. A tendência 
de redução no ritmo de crescimento foi 
verificada em todos os principais tributos 
federais no acumulado dos doze meses até 
fevereiro de 2012.

CoReCoN/es4
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Variação acumulada em doze meses da arrecadação de ICMS 
dos estados brasileiros

Arrecadação de ICMS dos estados brasileiros

Variação do ICMS acumulada até o mês, contra igual período do 
ano anterior, dos estados brasileiros

Taxa de variação do ICMS - acumulado até 
dezembro (2011/2010)

Arrecadação da RFB

Fonte: Receita Federal do Brasil. Não inclui as receitas previdenciárias.

Fonte: Confaz/Cotepe.

Fonte: Conselho de Política Fazendária (Confaz)/Comissão Técnica Permanente 
do ICMS (Cotepe)

Fonte: Confaz/Cotepe.

Fonte: Confaz/Cotepe.

Em 2011, a receita de Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços (ICMS) do conjunto dos estados brasileiros, no 
montante de R$ 310,3 bilhões, foi 4,4% maior quando comparada 
à do ano anterior. Ao longo do ano, seu ritmo de crescimento foi 
se desacelerando em função do esfriamento da economia brasi-
leira, pois a melhora da arrecadação dos quatro últimos meses 
amenizou o compasso de desaceleração que vinha ocorrendo 
nos meses antecedentes.

Apenas em quatro esta-
dos a arrecadação de ICMS 
de 2011 foi inferior à do 
mesmo período do ano ante-
rior, considerando a inflação 
calculada pelo IPCA. Indivi-
dualmente, Espírito Santo 
(15,1%), Goiás (13,3%), San-
ta Catarina (13,2%) e Rondô-
nia (11,6%) foram os estados 
com os maiores aumentos 
na receita do ICMS.

Especificação
2008 2009 2010 2011 Variação 2011/2010

em R$ milhões - IPCA de janeiro de 2012 em %

IPI 47.746,70 35.459,70 43.880,90 48.329,90 10,14

IR 232.262,40 221.191,60 228.720,90 257.646,30 12,65

IOF 24.604,50 22.185,90 29.202,10 32.746,50 12,14

ITR 562,9 544 574,6 615 7,03

Cofins 146.203,10 135.911,50 153.402,00 162.876,10 6,18

PIS-Pasep 38.245,50 36.621,40 44.422,30 43.119,30 -2,93

CSLL 53.301,10 51.119,70 50.530,90 60.044,70 18,83

CIDE 7.217,00 5.539,90 8.504,10 9.203,50 8,22

Outras 61.475,00 65.327,30 69.042,80 104.977,90 52,05

Total 611.618,30 573.900,90 628.280,50 719.559,30 14,53

Variação em relação ao ano anterior 6,60% -6,20% 9,50% 14,50% -

Especificação
2008 20091 2010 20111

em R$ milhões - IPCA de janeiro de 2012

ICMS 269.337,60 264.616,90 297.326,60 310.304,50

Variação em 
relação ao ano 
anterior

12,20% -1,8 12,40% 4,40%

es foi um dos estados com maior aumento de ICMs

CoReCoN/es



Gestão

Mais trabalho, mais 
visibilidade
Ações para 2012 objetivam valorização dos economistas

Dinâmica. Esse é o adjetivo que mais 
bem ilustra a atuação do Conselho 

Regional de Economia do Espírito Santo 
(Corecon-ES) para este ano. O presidente 
eleito para o exercício de 2012, José An-
tônio Resende Alves, afirmou que muitas 
das ações iniciadas ou planejadas em anos 
anteriores vão continuar merecendo sua 
atenção. Contudo, outras irão se somar 
ao Programa de Trabalho apresentado aos 
conselheiros na reunião plenária realizada 
em 1.º de março.
 Segundo José Antônio, “a maioria das 
ações pontuadas no Programa tem, como 
diretriz, dar publicidade aos projetos e 
atividades do Corecon-ES e de seus colabo-
radores e incrementar a participação dos 
economistas nos debates em destaque, 
contribuindo, assim, para a formação de 
opinião da sociedade”.
 Ele acrescentou que o Programa 
também contempla ações voltadas ao 
fortalecimento da imagem institucional do 

José Antônio defende participação mais 
incisiva de economistas nos debates e nas 
tomadas de decisão

  A modernização administrativo-
financeira do Corecon-ES continuará a ser 
prioridade ao longo da Gestão 2012, com 
o intuito de dotar a Autarquia de mais 
condições de promover a fiscalização do 
exercício ilegal da profissão, a valorização 
do profissional de Economia e o estímulo 
a educação financeira da sociedade. De 
acordo com José Antônio, essa postu-
ra vai lançar as bases que irão revitali-
zar a atuação do Conselho no cenário 
político e socioeconômico do Estado.

Os primeiros passos para o aper-
feiçoamento da gestão serão no sentido 
da estruturação dos recursos humanos, 
com a contratação de um servidor apro-
vado no concurso público realizado 

A Gestão 2012 prevê a reestruturação 
do site do Corecon-ES, inclusive dotando-
o de um ambiente virtual, com um canal 
rápido de divulgação, por meio de vídeos, 
das ações realizadas pelos economistas 
registrados no Conselho, bem como de 
suas avaliações acerca de temas relacio-
nados à realidade e orientações suscintas 
voltadas à população de baixa renda e a 
microempreendedores. Essa, na avaliação 
de José Antônio, será uma importante 
ferramenta de divulgação de notícias per-
tinentes à Autarquia e de informações de 
interesse da sociedade.

O dinamismo do site vai proporcionar 
mais visibilidade a empresas e a profissio-
nais parceiros, ao atrair pesquisadores 
pelo conteúdo fornecido, e, por outro lado, 
contribuir para a formação de opiniões e 
para a socialização do conhecimento, de 
acordo com o presidente do Corecon-ES.

Gestão modernizada

Interatividade 
em voga

Foco em 
inserção dos 
economistas 
na sociedade

A oferta de cursos de ca-
pacitação em diversas áreas e a 
criação do Programa de Geração 
de Oportunidades para econo-
mistas registrados no Corecon-ES 
são apenas algumas das ações 
previstas voltadas à valorização 
do profissional de Economia. O 
presidente do Conselho aponta 
várias outras destinadas a garantir 
maior destaque da categoria na 
sociedade capixaba.

Uma das principais é implan-
tar, em parceria com instituições 
de ensino e de pesquisa, o Núcleo 
de Estudos Econômicos e Infor-
mações Sociais, que servirá de 
referência para quem precisar de 
análises da conjuntura e indicado-
res para tomar decisões e elaborar 
planejamentos estratégicos.

pelo Conselho Federal de Economia 
(Cofecon), com a instauração de uma 
assessoria permanente em gestão, 
acompanhamento, criação e atualiza-
ção das ferramentas de comunicação 
ligadas ao site do Corecon-ES e com a 
capacitação do quadro de funcionários 
já existente, “visando a qualificar os 
serviços prestados aos economistas e 
à sociedade”.

Além dessas medidas, a Gestão 
2012 abrange a efetivação da Ouvidoria 
do Conselho e a instituição de eleições 
on-line, mediante proposta a ser apre-
sentada ao Cofecon, para estimular a 
participação dos economistas nos pro-
cessos eleitorais.

Conselho, à modernização administrativo-
financeira da Autarquia, ao aprimora-
mento da fiscalização e à valorização da 
profissão de Economista.
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Ceteris Paribus

es Brasil para 
inscritos no 
Corecon-es

sob nova gestão

Prestando contas

Economistas inscritos Corecon-ES 
vão receber, gratuitamente, da Next Edi-
torial, a revista ES Brasil. Isso em função 
de um convênio feito entre a Autarquia 
e a editora.

A ES Brasil é uma revista de economia 
e negócios, que serve de ferramenta de 
apoio à gestão empresarial e à informação 
corporativa. Tem periodicidade mensal e 
tiragem de 10 mil exemplares.

José Antônio Resende Alves e Tyago 
Ribeiro Hofmann são, respectivamente, 
os novos presidente e vice-presidente 
do Corecon-ES para o exercício de 2012.

Resende é professor da Faculdades 
Integradas Espírito-santenses (Faesa) e 
diretor de Administração e Finanças do 
Departamento de Estradas de Rodagem 
do Espírito Santo (DER-ES). Hofmann tam-
bém é professor da Faesa e, atualmente, 
subsecretário de Estado da Saúde.

A definição dos novos gestores da 
Autarquia se deu na reunião plenária do 
dia 4 de janeiro, ocasião em que toma-
ram posse os membros do novo Terço de 
Conselheiros, eleitos em outubro de 2011.

O ex-presidente do Corecon-ES, Mar-
cos Adolfo Ribeiro Ferrari, teve aprovadas 
suas contas referentes à sua gestão no 
exercício de 2011. A prestação de contas 
se deu na reunião plenária realizada no 
dia 1.º de março.

Nessa mesma reunião, os conselhei-
ros deliberaram sobre a data dos encontros 
capixaba e regional de Economia, que vão 
acontecer simultaneamente no Estado, 
nos dias 18 e 19 de outubro, e conhece-
ram do novo presidente da Autarquia, 
José Antônio Resende Alves, o Plano de 
Trabalho para 2012 (conheça detalhes em 
outras matérias nesta edição).

sou economista!
O Conselho Regional de Economia do Espírito Santo (Corecon-ES) 
está inaugurando, nesta edição do Fator Econômico, a seção Sou 
Economista!, que mostra onde estão atuando os economistas de 
nosso Estado e sua trajetória profissional. O objetivo é apresentar os 
variados campos de trabalho da categoria e os requisitos necessários 
para obter sucesso em cada um deles.

Aeconomista entrevistada desta 
edição é Angela Maria Bragatto, 

graduada tanto em Ciências Econô-
micas quanto em Ciências Contábeis 
pela Universidade Federal do Espírito 
Santo (Ufes), em 1981 e em 1994, res-
pectivamente. Angela iniciou sua vida 
profissional em 1982, como assistente 
de Custos e Orçamento da empresa 
Aracruz Celulose – hoje Fibria. Ainda 
na área de Custos e Orçamento, traba-
lhou em um grupo econômico do Rio 
de Janeiro ligado a usinas de álcool, 
no auge do Programa Pró-Álcool, do 
governo federal.
 Em busca de novos desafios, foi  
trabalhar, em 1986, na Braspérola, 
indústria têxtil que, na ocasião, era 
referência na produção de linho de 
qualidade. Conforme destaca Angela, 
nessa empresa ela teve a oportunidade 
de exercer uma função de liderança, o 
que contribuiu muito para sua formação 
profissional.
 Dois anos depois, ingressou na 
Flexibrás Tubos Flexíveis Ltda. – uma 
empresa do Grupo Technip – como 
analista de Controle de Gestão, cargo 
em que respondia por todas as infor-
mações gerenciais.
 Atualmente, como controller da 
Flexibrás, é responsável por toda a área 
financeira, onde lida com contabilidade, 
custos, controle patrimonial, questões 
fiscais e controle de gestão.
 Ao avaliar os desafios de sua tra-
jetória, toda construída na iniciativa 
privada, Angela – que adora caminhar 
na praia para espairecer após a jornada 
de trabalho – explica que a competiti-
vidade é muito grande, “mas a ética, o 
profissionalismo e a dedicação, aliados 
sempre à busca de novos conhecimen-
tos”, foram fundamentais para chegar 

Para Angela, competitividade na iniciativa 
privada aquece a demanda por bons 
profissionais

aonde chegou.
 Sobre os campos de atuação para 
os economistas, ela salienta: “Neste 
mundo globalizado, uma boa qualifi-
cação acadêmica, incluindo o conhe-
cimento de outros idiomas, principal-
mente do inglês, e o acompanhamento 
das evoluções tecnológicas, faz a di-
ferença na qualidade do trabalho. No 
setor privado, as empresas estão cada 
vez mais empenhadas no desenvolvi-
mento do próprio negócio e na busca de 
novos desafios. Isso aquece o mercado 
e a demanda por bons profissionais. 
No setor público, onde existe muito 
espaço para a categoria, há hoje uma 
série de concursos para áreas bastante 
atraentes.”
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Neste ano teremos eleições municipais 
e a agenda para o sucesso das nossas 

cidades coincide, em muitas dimensões, 
com a própria agenda do desenvolvimen-
to do País. A agenda das cidades do Brasil 
é formada, basicamente, por problemas 
de dois tipos: aqueles que dependem 
basicamente de uma gestão pública mu-
nicipal eficiente e de qualidade, capaz de 
formular e implementar políticas públicas 
eficientes no âmbito municipal; e aqueles 
onde o município depende de ações dos 
governos estaduais e federal.

No entanto, as questões estruturais 
que transcendem o espaço municipal não 
podem servir de desculpa para gestões 
municipais ruins. Nenhum município 
está condenado ao fracasso. Se bem 
governado, pode sim realizar muita coisa.

Para a maioria dos municípios no 
Brasil, a grande questão que se coloca é 
como incrementar a economia local. São 
municípios que possuem pouca ativida-
de econômica, com predominância da 
agricultura artesanal e baixíssima receita 
própria, quase toda comprometida com 
o custeio da máquina pública municipal, 
e, com efeito, nenhuma capacidade de 

investimento próprio.
Para os municípios que possuem 

maior dinamismo econômico (cerca de 
1.200) e geram a maior parte da produ-
ção industrial brasileira e da oferta de 
serviços, o ativismo do poder público 
municipal pode fazer muita diferença.

É possível fazer uma política de de-
senvolvimento econômico local usando 
a estratégia de reconhecer e valorizar a 
história da cidade e suas principais centra-
lidades, sua identidade e suas vocações. 
Compreender que o desenvolvimento da 
cidade depende de sua efetiva afirmação 
como pólo de ciência, tecnologia, cultura 
ou serviços, entre outros.

Em plena era do conhecimento, não 
se pode abrir mão de formular políticas 
públicas que valorizem e estimulem a 
chamada economia criativa (capital inte-
lectual e conhecimento se transformando 
em geração de trabalho e renda).

Bons governos precisam de boa 
técnica combinada com boa política. 
Conhecimento organizado, métodos 
modernos, informações atualizadas e 
melhores práticas em todas as áreas 
são muito importantes. A boa política é 
a ferramenta principal da construção do 
interesse comum.

Mas a boa política precisa também 
das ferramentas da boa técnica na cons-
trução do projeto de desenvolvimento da 
cidade. É temerário confiar em situações 
extremas, tais como: políticos que nutrem 
desprezo pelo conhecimento organizado, 
que cultuam uma espécie de pensamento 
mágico que os livra de decisões difíceis, 
e dos trade-offs, que se orgulham do 
próprio despreparo e exaltam a excelência 
da sua intuição política.

Também são perigosos os técnicos 
de sólida formação acadêmica que são 
despreparados para o diálogo e para o 
trabalho de convencimento, que desde-
nham da ignorância do mundo real onde 
as decisões são tomadas. Do alto da sua 
arrogância tecnocrática adoram come-
çar uma exposição declarando-se “não 
políticos”, como a se proteger das con-
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sequências das próprias opiniões, caso 
venham a ser adotadas pelos governos.

Governar é sempre um trabalho 
político que envolve ciência e arte. Uma 
regrinha de ouro para os administradores 
públicos é ter em mente os “pês” que mol-
dam uma gestão de sucesso: prioridade, 
parcimônia, profissionalismo, planeja-
mento, parceria e participação. Quando 
tudo é PRIORIDADE, nada é prioridade. 
Quem quer atender a todos acaba não 
atendendo a ninguém. A PARCIMÔNIA 
ou austeridade é uma das marcas de 
todas as administrações de sucesso. O 
PROFISSIONALISMO da equipe significa 
governar com os melhores; a meritocracia 
é a regra. O PLANEJAMENTO representa a 
necessidade de se estabelecer objetivos 
claros e traçar estratégias realistas para 
se obter sucesso. É preciso saber onde 
se está hoje e em que posição se quer 
chegar ao meio e ao final do governo e, at 
last, but not at least, a PARCERIA E PAR-
TICIPAÇÃO são elementos que caminham 
juntos. Os governos federal, estaduais e 
municipais, a sociedade civil organizada, 
as organizações não governamentais 
(ONGs), as organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público (Oscips) etc. 
têm que trabalhar em conjunto.

O ano eleitoral deve servir para 
despertar, compreender e assumir res-
ponsabilidades coletivas sobre as ações 
que podem transformar a dinâmica da 
cidade em direção a um futuro mais 
próspero. Para isso, é necessário provocar 
a autoestima dos munícipes e fazê-los 
acreditar de que eles são protagonistas 
desse sonho: o de construir um municí-
pio com desenvolvimento sustentável e 
qualidade de vida para todos nós e para 
as futuras gerações.


